
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 

ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0812018 

Dispõe sobre a estrutura administrativa da 
Administração Pública direta e indireta do Poder 
Executivo do Município, reorganiza os órgãos da 
Prefeitura Municipal, e dá outras providências. 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de Indaiatuba, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - As atividades da Administração Pública direta e indireta do 
Município e a estrutura de seus órgãos são as definidas na forma desta lei complementar e 
da legislação que dispuser sobre a estrutura dos órgãos da administração indireta, 
obedecendo às seguintes diretrizes: 

I - otimização da estrutura organizacional da Administração Pública direta 
e indireta do Município, de forma a potencializar a eficácia das ações de governo e a 
ampliação dos benefícios gerados na implementação das políticas públicas municipais; 

II - racionalização da organização administrativa, através da adaptação 
dos órgãos, com vistas à eficiência e a qualificação da Administração Pública no 
atendimento das demandas sociais; 

III - ampliação e adequação das atividades dos órgãos da administração, 
visando atender às novas demandas da sociedade; 

IV - valorização dos recursos humanos que compõem o quadro de 
servidores efetivos do Poder Executivo, especialmente através da investidura privativa para 
as funções de chefia dos órgãos de níveis básicos. 

Art. 2° - Para desenvolver suas competências legais e constitucionais, a 
Administração Pública direta e indireta do Município atuará com a finalidade de atingir 
objetivos e metas estabelecidas pelo Governo Municipal, atendendo aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Art. 3° - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado 
diretamente pelos Secretários Municipais e pelos dirigentes das entidades da administração 
indireta. 

Art. 4° - A organização básica dos órgãos da Prefeitura Municipal é 
composta de unidades administrativas organizadas em níveis hierárquicos, sobrepondo-se 
as superiores às inferiores, mediante relações de subordinação entre os respectivos níveis, 
assim definidos: 

I - primeiro nível: Secretaria; 
II - segundo nivel: Departamento; 
III - terceiro nível: Gerência. 

§ 1° - O Poder Executivo disporá, em Decreto, sobre a organização 
regimental dos órgãos em nível de Gerência e das unidades inferiores, se necessário, 
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estabelecendo as respectivas competências e atribuições, bem como a vinculação aos 
órgãos de que trata esta lei complementar, visando ao desempenho de atividades 
administrativas, técnicas ou operacionais especificadas rios respectivos atos. 

§ 2° - De acordo com as peculiaridades de cada órgão, e na forma prevista 
nesta lei complementar, poderão ser instituídas unidades equiparadas aos níveis de 
Departamento e Gerência, bem como suprimidos um ou mais níveis hierárquicos, 
vinculando-se as unidades inferiores diretamente aos níveis superiores não imediatos. 

§ 3° - Poderão ser previstas unidades administrativas não estruturadas, 
assim entendidas aquelas que não demandarem o exercício direto de funções de direção 
ou chefia, com atribuições a serem exercidas por um ou mais servidores vinculados 
diretamente a determinado órgão da Administração Pública. 

Art. 5° - Os Núcleos de Assessoria Especial, vinculados ao primeiro nível 
hierárquico no âmbito de cada Secretaria Municipal, têm como competência desenvolver 
atividades de caráter de assessoramento, orientação, segurança, administração, 
publicidade e controle de atribuições dos diversos órgãos da Administração Pública, além 
de outras atribuições que vierem a ser estabelecidas em regulamento. 

§ 1° - Aos integrantes dos Núcleos de Assessoria Especial, titulares de 
cargos em comissão de assessoramento na forma da lei que dispuser sobre o Quadro de 
Pessoal do Poder Executivo, compete realizar suas funções nas diversas unidades que dão 
suporte político, organizacional e técnico aos Secretários Municipais, Diretores de 
Departamento, Gerentes e Chefes de Divisão e equiparados, tendo por atribuição geral as 
atividades de assessoramento inerentes ao campo funcional de cada Secretaria. 

§ 2° Compete aos responsáveis pelas Secretarias Municipais ou órgãos 
equiparados determinarem a lotação e atuação dos integrantes dos respectivos Núcleos de 
Assessoria Especial nas diversas unidades administrativas subordinadas. 

CAPÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA 

Art. 6° - A Administração Pública direta do Município organiza-se da 
seguinte forma: 

I - órgãos de Assessoramento e Planejamento Estratégico, aos quais 
compete, entre outras atribuições correlatas: 

a) elaborar estudos, pesquisas, projetos, propostas e pareceres 
específicos, fornecendo informações e apoio técnico para a coordenação da ação 
governamental; 

b) oferecer, na área de sua atribuição, subsídios ao Governo Municipal 
que possibilitem aferir a evolução dos processos e atividades em vista dos objetivos e metas 
fixados; 

c) promover a atuação da Administração Municipal na defesa da 
cidadania e do consumidor, desenvolvimento econômico, empreendedorismo e comércio 
exterior; 

d) promover as atividades de controle interno e corregedoria da 
Administração Municipal; 

e) garantir ao Governo Municipal as interfaces políticas necessárias às 
relações com os cidadãos, movimentos sociais, instituições públicas e privadas no âmbito 
municipal, estadual, nacional e internacional; 
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f) atuar na elaboração legislativa, na representação judicial do Município, 
na consultoria jurídica e na defesa dos interesses jurídicos da Administração Pública; 

g) coordenar as relações entre os órgãos da Administração Municipal e 
entre os Poderes Executivo e Legislativo municipais; 

h) orientar e assessorar o Prefeito Municipal nos assuntos que lhe são 
pertinentes, inclusive na comunicação e publicidade institucional; 

II - Órgãos de Planejamento Executivo e de Natureza Meio, aos quais 
compete, entre outras atribuições correlatas: 

a) formular, executar e coordenar a política de administração de recursos 
humanos e promover o desenvolvimento organizacional do Poder Executivo, inclusive na 
área de tecnologia da informação; 

b) formular e executar e coordenar as políticas tributária, econômica, 
orçamentária e financeira do Município; 

c) formular, executar e coordenar a política de suprimentos, transportes, 
controle patrimonial, serviços de apoio; 

d) planejar, gerenciar e operar o sistema de transportes públicos do 
Município, a ser executado sob o regime de concessão de serviços públicos; 

III - Órgãos de Natureza Fim, aos quais compete, entre outras atribuições 
correlatas: 

a) definir e programar a política social do Município, em consonância com 
as diretrizes estabelecidas na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS e de acordo com 
a política municipal estabelecida para sua área de atuação; 

b) definir e programar as políticas de cultura, de turismo e de esportes 
para democratizar o acesso aos bens culturais, turísticos e esportivos e de lazer do 
Município; 

c) assegurar o ensino público de qualidade, a democratização da 
educação infantil e do ensino fundamental e supletivo; 

d) formular diretrizes e a política municipal de habitação, bem como 
executar as ações que lhe são pertinentes de forma direta ou por intermédio de órgãos da 
Administração; 

e) desenvolver e supervisionar a execução de projetos relativos a obras 
públicas municipais, sistema viário e trânsito, entre outros; 

e) acompanhar e fiscalizar a execução de obras particulares, bem como 
atuar no planejamento urbano e nas diretrizes de uso e ocupação do solo; 

g) definir e programar, em conjunto com outras instâncias institucionais 
previstas em lei, a política municipal de saúde, bem como planejar, coordenar e executar, 
de forma centralizada ou descentralizada, as ações de saúde de acordo com as diretrizes 
do Sistema Único de Saúde; 

h) formular e executar a política de cooperação e integração na área de 
Segurança Pública, no nível municipal, integrada às ações dos órgãos oficiais encarregados 
dessas funções públicas; 

i) definir políticas e desenvolver projetos de serviços públicos municipais 
de manutenção da cidade e dos próprios públicos municipais, de arborização, de limpeza 
urbana, de destinação final de resíduos e de meio ambiente. 

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DE PARTICIPAÇÃO E REPRESENTAÇÃO 

Art. 7° - Constituem órgãos auxiliares de participação e representação, 
subordinados diretamente ao Prefeito: 

I - Fundo Social de Solidariedade; 
II - Junta do Serviço Militar. 
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§ 1° - Também constituem órgãos auxiliares de participação e 
representação, vinculados às respectivas Secretarias, na forma que dispuser a legislação 
que os constituir: 

1 - Conselhos Municipais; 
II - Comissões Permanentes ou Especiais; 
111 - Conselhos Tutelares. 

§ 2° - Os órgãos auxiliares de participação e representação terão suas 
estruturas e atribuições contidas nas leis e regulamentos municipais que os criarem e 
organizarem. 

§ 3° - Os fundos de natureza contábil criados por lei no âmbito do 
Município não constituem unidades administrativas, estando vinculados aos órgãos a que 
se referirem as respectivas leis de criação ou Decreto do Poder Executivo, podendo 
subordinar-se aos órgãos auxiliares de que trata o inciso 1 do § 1° deste artigo. 

Art. 8° - Os órgãos auxiliares de participação e representação de que trata 
o § 1° do artigo 7° têm por objetivo a participação da sociedade, coadjuvando o Governo 
Municipal na formulação de políticas e na avaliação e controle de ações levadas a efeito nas 
diversas áreas para as quais são criados. 

CAPITULO IV 
DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Art. 9° - A Administração Pública indireta do Município compõe-se das 
seguintes entidades, vinculadas diretamente ao Prefeito Municipal: 

I - autarquias: 
a) Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Indaiatuba - SAAE; 
b) Serviço de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores 

Municipais de Indaiatuba SEPREV; 
II - fundações públicas: 
a) Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura - FIEC; 
b) Fundação Pró-Memória de Indaiatuba. 

Parágrafo único - As entidades de que trata este artigo são dotadas de 
personalidade jurídica própria, patrimônio e receitas independentes, e são constituídas com 
a finalidade de executar atividades típicas da Administração Pública municipal ou dar 
cumprimento a serviços ou encargos próprios do Município, objetivando seu adequado e 
melhor funcionamento, tendo presentes os princípios fundamentais de descentralização, 
delegação de competências, planejamento, coordenação e controle no serviço público 
municipal, organizados na forma de leis específicas. 

CAPÍTULO V 
DA ORGANIZAÇÃO BÁSICA DOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

Art. 10 - A Prefeitura Municipal constitui-se dos órgãos e respectivas 
unidades descritos neste Capítulo, de acordo com o organograma geral do Anexo Único que 
integra esta lei complementar, observado o disposto no artigo 4°. 

Seção I 
Dos Órgãos de Assessoramento e Planejamento Estratégico 

PROT-CMI 2683/2018
26/11/2018 - 11:59
 

PROT-CMI 2683/2018
26/11/2018 - 11:59
PLC 9/2018



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 

ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA 

Art. 11 - Os órgãos de Assessoramento e Planejamento Estratégico são 
compostos das unidades descritas nesta Seção, a saber: 

I - Gabinete do Prefeito; 
II - Secretaria Municipal de Governo; 
III - Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos; 
IV - Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Comunicação. 

Subseção I 
Do Gabinete do Prefeito 

Art. 12 - O Gabinete do Prefeito compreende em sua estrutura: 

I - Chefia do Gabinete do Prefeito, que compreende: 
a) Núcleo de Assessoria Especial; 
b) Gerência de Expediente; 
II - Controladoria Geral do Município, que compreende o Departamento 

de Controle do Terceiro Setor; 
III - Corregedoria Geral do Município; 
IV - Departamento de Cidadania e Defesa do Consumidor - PROCON. 

Parágrafo único - À Controladoria Geral do Município e à Corregedoria 
Geral do Município é conferida equiparação em nível de Secretaria, inclusive quanto às 
prerrogativas e impedimentos de seus titulares, constituindo órgãos do primeiro nível do 
Governo Municipal, compreendendo, como unidades administrativas vinculadas, o Gabinete 
do Controlador Geral e o Gabinete do Corregedor, respectivamente. 

Subseção II 
Da Secretaria Municipal de Governo 

Art. 13 - A Secretaria Municipal de Governo compreende em sua 
estrutura: 

I - Gabinete do Secretário, que compreende: 
a) Núcleo de Assessoria Especial; 
b) Gerência de Desenvolvimento e Empreendedorismo; 
II - Departamento de Indústria e Comércio, que compreende: 
a) Gerência de Apoio ao Comércio Exterior; 
b) Gerência de Gestão de Cadastros e Processos; 
c) Gerência de Estatísticas; 
d) Gerência de Eventos; 
III - Departamento de Gestão de Programas, que compreende: 
a) Gerência de Programas Sociais; 
b) Gerência de Capacitação e Treinamentos; 
c) Gerência do Posto Atendimento ao Trabalhador; 
d) Gerência do Posto de Atendimento do Ministério do Trabalho; 
e) Gerência do Posto do Banco do Povo Paulista. 

Subseção III 
Da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

Art. 14 - A Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos compreende em 
sua estrutura: 
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